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EXTRATO PRIMEIRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 4921/2021 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Processo dispensa Nº. 28/2021.

 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO 
SUL - PR

 CONTRATADO: INGALAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA 
- ME INSCRITO SOB CNPJ Nº. 13.415.600/0001-62

 PROCESSO DISPENSA:28/2021

 CONTRATO: 4921/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                 1710           52.001.10.301.0022.2095                 1             3.3.90.39.00.00                Do Exercício
                 1720           52.001.10.301.0022.2095              303             3.3.90.39.00.00                Do Exercício
                 1730           52.001.10.301.0022.2095              494             3.3.90.39.00.00                Do Exercício

 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
do contrato 4921/2021 nas condições previstas na legislação vigente. 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso 
II, da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato 
passará de quatorze dias de setembro de 2021 para 14 dias de outubro de 2021.

 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
ANTERIORMENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 

 DATA DE ASSINATURA: 14/09/2021 

PORTARIA N.º 156/2021

 SÚMULA: ENCERRAMENTO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
003/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;

 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e com 
base na Lei 1463/2007 e alterações, e,

 CONSIDERANDO, o período de inscrição dos candidatos de 14/09 a 
01/10/2021; 

 CONSIDERANDO, a ausência de candidatos inscritos,
 
 RESOLVE: 
 Art. 1º - Fica encerrado o Processo Seletivo Simplificado 003/2021, por 
ausência de candidatos inscritos.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 
as disposições em contrário.

 Alvorada do Sul, 08 de outubro de 2021.

Valteir Aparecido Bazzoni
Diretor Superintendente

Maria Elena Cardoso Almondes
Presidente da Comissão Organizadora

Decreto  nº 5321/2021 de 27/09/2021

 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atri-
buições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 768/2020 de 30/12/2020.

 Decreta:
 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 249.557,86 (duzentos e quarenta e nove 
mil quinhentos e cinqüenta e sete reais e oitenta e seis centavos), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

 Suplementação
 10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
 10.003.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 10.003.10.302.0011.2.318. MAC - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
 372 - 3.1.90.04.00.00 01303 CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
   DETERMINADO                      249.557,86
   Total Suplementação:                      249.557,86

 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III 
da Lei Federal nº  4.320/64.

 Redução
 07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
 07.002.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
 07.002.12.361.0002.5.301. AQUISIÇÃO DE TERRENOS, CONSTRUÇÃO 
 E REFORMA DE ESCOLAS, CRECHES, ABRIGOS, QUADRAS 
 POLIESPORTIVAS
 126 - 4.4.90.51.00.00 01103 OBRAS E INSTALAÇÕES         100.000,00
 127 - 4.4.90.51.00.00 01104 OBRAS E INSTALAÇÕES         100.000,00
 10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
 10.003.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
 10.003.10.301.0011.1.301. CONSTRUÇÃO E REFORMA DE UNIDADES 
 BÁSICAS DE SAÚDE
 263 - 3.3.90.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
   PESSOA JURÍDICA                         4.557,86
 265 - 4.4.90.51.00.00 01303 OBRAS E INSTALAÇÕES          30.000,00
 264 - 4.4.90.51.00.00 518 OBRAS E INSTALAÇÕES               15.000,00
   Total Redução:                      249.557,86

 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio

 Paraná, em  27 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita Municipal

DECRETO Nº. 5.336, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

 Súmula: Dispõe sobre a criação e regulamentação do Parecer Jurídico Re-
ferencial no âmbito das aquisições de pequeno vulto, elaborado pela Procuradoria Jurídica 
do Município de Primeiro de Maio - Estado do Paraná.

 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio – Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei

 DECRETA
 Art. 1º As minutas de editais de licitação e de chamamento público, bem como 
as dos instrumentos de contratos, acordos, convênios, parcerias, termos de aditamento, 
ajustes e outros instrumentos congêneres devem ser previamente examinadas e aprovadas 
pela Procuradoria do Município, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93 
e do art. 35, inciso VI, da Lei n. 13.019/2014. 

 Parágrafo Único. Antes do envio do processo para exame da Procuradoria, o 
Órgão Consulente deverá elaborar lista de verificação do cumprimento das exigências legais 
aplicáveis ao caso concreto (check-list), a ser juntada aos autos do processo administrativo. 

 Art. 2º É dispensado o envio do processo à Procuradoria do Município se 
houver parecer jurídico referencial exarado por esse órgão, inclusive com aprovação de 
minuta padrão, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida jurídica específica, 
devidamente identificada e motivada, que não seja sanada pelo parecer referencial. 

 § 1º O parecer jurídico referencial deverá instruir o processo administrativo 
em questão, cabendo ao titular da pasta atestar, no caso concreto, o atendimento das 
exigências legais nele previstas. 

 §2º A elaboração do parecer jurídico referencial é de competência exclusiva 
da Procuradoria do Município, mediante solicitação dos Órgãos da Administração, devendo 
ser firmados pelo Procurador Jurídico e Advogados do Município de Primeiro de Maio.

 Art. 3º A Procuradoria do Município deverá manter controle específico sobre 
os pareceres referenciais por ela exarados, utilizando-se de sistema ou metodologia que 
permita a célere consulta aos registros dos documentos. 

 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 Primeiro de Maio, 13 de outubro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

Decreto  nº 5337/2021 de 13/10/2021

 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atri-

buições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária 
nº 768/2020 de 30/12/2020.

 Decreta:
 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais), 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

 Suplementação
 02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
 02.002.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
 02.002.04.122.0002.2.302. GABINETE DO PREFEITO
 8 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO         3.000,00
 04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
 04.002.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
 04.002.04.121.0002.2.305. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
 51 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO          1.000,00
 14.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E 
 URBANISMO
 14.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
 14.002.15.451.0010.2.329. SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO
 610 - 3.3.90.30.00.00 01510 MATERIAL DE CONSUMO          40.000,00
 15.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
 15.002.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
 15.002.15.451.0010.2.331. SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
 648 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO           3.000,00
   Total Suplementação:                      47.000,00

 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III 
da Lei Federal nº  4.320/64.

 Redução
 19.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE CULTURA
 19.003.00.000.0000.0.000. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA
 19.003.13.392.0006.2.336. EVENTOS CULTURAIS, GASTRONÔMICOS, 
 CIVIS E TRADICIONAIS PARA INTEGRAÇÃO REGIONAL
 739 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
   PESSOA JURÍDICA                        47.000,00
   Total Redução:                       47.000,00

 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio 

 Paraná, em  13 de outubro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5203 DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

 Nomear em caráter efetivo Gerônimo de Amorim e José Marques de Santana 
Junior para exercerem o Cargo de Motorista II.

 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conforme resultado final do Concurso Público nº. 001/2016, aberto pelo 
Edital nº. 001/2016, de 22/06/2016, e Leis nº. 183/94 e 184/94, de 23/09/1994,

 R E S O L V E:
 Art. 1º Ficam nomeados em caráter efetivo, a partir de 13/10/2021, em virtude 
de habilitação no Concurso Público nº. 001/2016, aberto pelo Edital Nº. 001/2016, para 
exercerem o cargo de Motorista II, referência salarial “15”, jornada semanal de trabalho 44 
(quarenta e quatro) horas, grupo ocupacional serviços gerais, do Plano de Cargos e Salários 
desta municipalidade, os candidatos relacionados no anexo que faz parte integrante da 
presente Portaria.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 13 de outubro de 
2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

PORTARIA Nº 5.204, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

 Conceder a Celia Regina Alves licença para tratamento de saúde.

 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e,

 Considerando o requerimento e atestado médico da servidora Celia Regina 
Alves, protocolados sob o nº. 2044, de 13/10/2021;

 R E S O L V E:
 Art. 1º Conceder a CELIA REGINA ALVES, matrícula nº. 401437, portadora 
da cédula de identidade RG nº. 4.924.791-5 SSP/PR, CPF nº. 704.363.049-53, ocupante do 
cargo de Vigia, referência salarial “6”, do Quadro de Pessoal Permanente - PCSSC, desta 
municipalidade, licença para tratamento de saúde, a contar de 10/10/2021, até ulterior 
deliberação.

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 13 de outubro de 
2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

         Qualidade e rigor sanitário fazem do Paraná líder 
em exportação de carne halal

Tudo se inicia a partir das 
nossas escolhas, essas 

escolhas são uma por vez, e cada 
uma delas nos molda.

 O Paraná é o maior exportador 
de proteína halal do Brasil, considerando 
o embarque conjunto de derivados de 
aves e bovinos. A carne halal segue o mé-
todo produtivo de acordo com as crenças 
do consumidor muçulmano. Apenas para 
esta população, conjunto de 22 países de 
maioria árabe no Oriente Médio e Norte 
da África, o Estado exportou US$ 618,172 
milhões em carne bovina e frango halal 
de janeiro a setembro de 2021, segundo 
a Câmara de Comércio Árabe-Brasileira.
 Considerando o grande número 
de consumidores muçulmanos em todo o 
mundo – quase 2 bilhões – o Paraná tem 
potencial para entrar nesse mercado com 
ainda mais intensidade. De acordo com o 
Sindicato das Indústrias de Produtos Aví-
colas do Estado do Paraná (Sindiavipar), 
o Estado tem 31 frigoríficos habilitados.
 Depois do Paraná, o segundo 
colocado no ranking de exportações de 
proteína halal de janeiro a setembro é o 
Rio Grande do Sul (US$ 442,6 milhões), 
seguido de Santa Catarina (US$ 362 mi-
lhões). Em 2020, o Brasil exportou US$ 
2,95 bilhões em proteína halal avícola e 
bovina, sendo US$ 1,9 bilhão em aves e 
outros US$ 968 milhões derivados bovinos.
 O secretário estadual da Agri-
cultura e do Abastecimento, Norberto 
Ortigara, destaca que o governo estadual 
tem trabalhado para melhorar ainda mais 
esse desempenho. Um dos encontros 
das autoridades do Estado em Dubai, du-
rante a semana de internacionalização do 
Governo e de empresas paranaenses, foi 
com a Cdial Halal, certificadora que atua 
na América Latina credenciada pelos 
principais órgãos oficiais dos Emirados 
Árabes Unidos e do Golfo Pérsico.
 “Estamos em tratativas para 

ampliar nossas vendas de alimentos para 
o mundo e atrair novos investimentos. A 
longa tradição de nossas cooperativas 
agrícolas, a qualidade sanitária reco-
nhecida internacionalmente e a agenda 
diplomática positiva têm colaborado para 
manter o Paraná em patamares elevados 
de comercialização internacional”, disse.
 “Temos cerca de 2 bilhões de 
consumidores muçulmanos no mundo. É 
preciso aproveitar esse momento em que 
nos livramos de dificuldades sanitárias 
antigas para ingressar com mais inten-
sidade nesse mercado”, acrescentou.
 Maior produtor de carne de 
frango no País, o Paraná se destaca tam-
bém nas exportações dessa proteína. O 
secretário-geral da Câmara de Comércio 
Árabe-Brasileira, Tamer Mansour, enu-
mera uma série de características que 
permitiram ao Paraná o protagonismo na 
produção em larga escala, como clima 
favorável, disponibilidade de água, terras 
férteis, grãos cultivados nas proximida-
des das integrações, grande prevalência 
de pequenas unidades produtivas com 
perfil de agricultura familiar – preferido 
das empresas integradoras, além da 
infraestrutura para o escoamento.
 “Tudo indica que o Paraná 
continuará a ter importante papel na 
alimentação diária dos muçulmanos do 
mundo”, diz Mansour.

HÁBITOS DE CONSUMO
 Quando um produto recebe 
certificação halal, significa que seu con-
sumo é lícito e permitido ao muçulmano, 
passando por processos diferentes dos 
produtos convencionais. No caso do 
frango, por exemplo, o consumidor árabe 
prefere a ave tipo griller, que pesa entre 
1.200 e 800 gramas. Embora o hábito 

Fonte: www.aen.pr.gov.br

varie de acordo com o País, geralmente 
as famílias servem o frango inteiro, uma 
ave para cada pessoa, conta Mansour.
 O abate desses animais segue 
as regras da religião – precisa ser feito por 
abatedor ou supervisor muçulmano, por 
método de corte por lâmina no pescoço, 
sem dor nem insensibilização elétrica. O 
sangue, considerado impuro na cultura 
islâmica, precisa ser drenado. A linha de 
abate deve estar posicionada em direção 
à cidade sagrada de Meca (Arábia Sau-
dita) – geralmente indicada por setas no 
chão dos frigoríficos.
 O armazenamento e o transpor-
te são realizados em galpões separados 
de outros tipos de carne. O processo 
produtivo também não pode incluir con-
taminação cruzada com substâncias 
proibidas pelos princípios religiosos, 
como o álcool.

TRADIÇÃO
 Segundo a Câmara, no Brasil, 
as exportações de carne halal para os 
árabes começaram em 1977, na esteira 
da crise do petróleo, quando os árabes 
começaram a trocar o combustível fóssil 
por alimentos e outros gêneros.
 “O Brasil acabou se inserindo 
nesse mercado não só porque tinha 
capacidade produtiva e condições de 
fornecer produto de qualidade e na es-
pecificação desejada com um setor agro-
pecuário competitivo já naquela época, 

mas porque tinha, como ainda tem, uma 
tradição diplomática historicamente não 
beligerante”, Tamer Mansour.
 De lá para cá, o Brasil se consoli-
dou como um fornecedor confiável. Além 
da qualidade da produção, são determi-
nantes a transparência e segurança do 
processo, o que envolve investimentos 
por parte das indústrias e capacitação 
dos trabalhadores.
 Sete certificadoras no Brasil emi-
tem o certificado halal. Embora não reali-
ze certificação, a Câmara Árabe colabora 
no processo com a confirmação aos 
compradores da autenticidade dos docu-
mentos relativos a cada carregamento. 
O procedimento está passando por uma 
modernização, migrando gradualmente 
para o modelo digital, o que garante ainda 
mais confiabilidade, segurança para o 
consumidor final e pode reduzir o tempo 
de processamento de documentação de 
três semanas para até dois dias.

HALAL
 A certificação halal, que com-
prova o cumprimento dos requisitos da 
religião, envolve não apenas alimentos, 
mas também fármacos/cosméticos, 
turismo, vestuário, entre outros. Quanto 
às proteínas animais, os procedimentos 
diferenciados incluem aspectos como a 
matéria-prima, higienização, armazena-
gem e transporte.


